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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 211/2012
INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que, em obediência ao Art. 238 do Capítulo II do Título VI (Da Cultura) da nossa Lei Orgânica, providencie os procedimentos oficiais de praxe para se fazer constituir o Conselho Municipal de Cultura.

Justificativa 

Na maioria dos municípios, as ações de política cultural dependem somente da vontade da Prefeitura, raramente envolvendo a sociedade civil na elaboração e execução. As verbas para as ações culturais, em geral, destinam-se para atendimento de lobbies culturais organizados. A centralização das informações e do processo decisório no governo municipal cria condições para que o clientelismo possa se utilizar da Cultura como seu instrumento de ação. O fato de, em geral, se considerar a Cultura como uma política pública secundária, diante dos inúmeros problemas e das prioridades a serem definidas numa administração pública, facilita essa centralização e concentração.

Os governos que buscam fugir do clientelismo, todavia, em grande parte também tratam as decisões no campo da política cultural com o mesmo enfoque centralizador. Assim, por não considerar devidamente a multiplicidade de atores sociais envolvidos, esses governos municipais não conseguem ir além de gestões burocráticas da política cultural.

A criação do Conselho Municipal de Cultura pode ser um instrumento adequado para abrir a gestão cultural para a sociedade civil, pois sendo um órgão coletivo, com a participação do poder público e da sociedade civil, colabora na elaboração, execução e fiscalização da política cultural do governo municipal, baseando-se no princípio da transparência e democratização da gestão cultural. Além de dinamizar as potencialidades da Cultura local e permitir maior integração com a comunidade.

A implantação do Conselho Municipal de Cultura traz importantes resultados, tanto sociais como políticos, pois o envolvimento político-social representa uma modificação do processo decisório da área cultural que vai contra a burocratização nas decisões. E a maior participação de representantes dos setores envolvidos pode contribuir positivamente para a qualidade da política cultural elaborada e para a eficácia de sua execução. Um número maior de idéias tende a circular na elaboração e avaliação de propostas. Passa a haver maior identificação dos agentes culturais com a política cultural, tornando-se possível uma maior aproximação com as aspirações da população.

De se observar, que a justificativa até aqui utilizada é cópia fiel da que fundamentou a Indicação nº 381/2004, cuja autoria é da então vereadora Maria Cristina Rangel de Souza Martines, nossa atual diretora do Departamento Municipal de Educação e Cultura.

Mediante oito ferramentas em especial, o Art. 237 da Lei Orgânica do Município (LOM) estabelece que o município promoverá o desenvolvimento cultural da comunidade local, nos termos da Constituição Federal e com a participação da comunidade, enquanto o Art. 238 (LOM) prevê que o Conselho Municipal de Cultura será criado por lei ordinária que estabelecerá sua constituição e suas atribuições.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de outubro de 2012.

 Jesus Martins
VEREADOR – PV
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